
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.775.204 - RJ (2018/0277132-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DENISE CARDOSO DE BARROS 
AGRAVADO  : DAISE CARDOSO DE BARROS 
ADVOGADOS : VERA CARLA NELSON CRUZ SILVEIRA  - DF019640 
   ALEXANDRE CÉSAR OSÓRIO FIRMIANO RIBEIRO  - 

DF020713 
   WELINGTON DUTRA SANTOS  - RJ155434 
   RAYANNE ILLIS NEIVA PEREIRA E OUTRO(S) - 

DF038331A
   DIEGO GOIÁ SCHMALTZ  - DF045713 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. MANDADO 
DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ORIENTAÇÃO RESULTANTE 
DO JULGAMENTO DO RE 573.232/SC SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 629 DO STF.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, no julgamento do RE 
573.232/SC, realizado sob a sistemática da repercussão geral, o STF 
reconheceu que, de acordo com o art. 5º, LXX, "b", da CF, para impetrar 
Mandado Segurança coletivo em defesa dos interesses de seus membros 
ou associados, as associações prescindem de autorização expressa, que 
somente é necessária para ajuizamento de ação ordinária, nos termos do 
art. 5º, XXI, da CF, estando decidido que, naquela hipótese, as 
associações atuam como substituto processual, e nesta última, como 
representante dos associados. 
2. Aplica-se a Súmula 629/STF,  segundo  a  qual a impetração de 
Mandado de Segurança Coletivo por entidade de classe em favor dos 
associados independe da autorização destes.
3. Com efeito, "a impetração de Mandado de Segurança coletivo por 
entidade associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da lista 
dos filiados nem da autorização expressa deles; vez que tais exigências 
são aplicáveis somente às ações submetidas ao rito ordinário, ante a 
expressa previsão contida no art. 2º.-A da Lei 9.494/1997. Assim, 
configurada hipótese de substituição processual, os efeitos da decisão 
proferida, em sede de Mandado de Segurança Coletivo, beneficia todos 
os associados, sendo irrelevante a data de associação ou a lista nominal". 
(AgInt no REsp 1.447.834/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 4/2/2019).
4. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 

  

Brasília, 23 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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